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I - INTRODUÇÃO

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, 
entidade administrativa independente que funciona junto do Tribunal de Contas, formulou 
várias recomendações, com intuito de prevenir riscos potenciais de corrupção e infrações 
conexas.

O CPC, em reunião de 1 de julho de 2009, deliberou recomendar a todas as entidades gestoras 
de dinheiros, valores ou património públicos, independentemente da respetiva natureza, a 
elaboração de planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas.

Um Plano de Gestão de Riscos, em abstrato, decorre da necessidade de enfrentar eventuais 
adversidades, com o objetivo de obtenção de bons resultados. O risco faz parte do quotidiano 
de qualquer organização. A análise de risco identifica os acontecimentos potencialmente 
prejudiciais e classifica-os. Entende-se por risco todo o acontecimento, facto, evento, situação 
ou circunstância futura suscetível de ocorrer numa organização ou entidade e com 
consequências negativas na sua atividade e nos seus resultados. Ora, se é assim na vida das 
organizações privadas, por maioria de razão se justifica nas organizações públicas em que se 
administra o que é de outrem. A obrigação da elaboração de planos de prevenção de riscos não 
carece de lei habilitante.

A 7 de novembro de 2012, o CPC formulou uma Recomendação no sentido de as entidades 
intervenientes adotarem medidas preventivas de conflitos de interesses. A título 
exemplificativo, o legislador foi sensível à exortação e fez refletir no Código dos Contratos 
Públicos esta situação, ao consagrar, no n.º 3 do art.º 1.º-A, que, sem prejuízo da aplicação das 
garantias de imparcialidade previstas no Código do Procedimento Administrativo - artigos 69.º 
ao 76º -, as entidades adjudicantes devem adotar as medidas adequadas para impedir, 
identificar e resolver eficazmente os conflitos de interesses, considerando, no n.º 4 do mesmo 
preceito, como conflito de interesses qualquer situação em que o dirigente ou o trabalhador de 
uma entidade adjudicante ou de um prestador de serviços que age em nome da entidade 
adjudicante, que participe na preparação e na condução do procedimento de formação de 
contrato público ou que possa influenciar os resultados do mesmo, tem direta ou indiretamente 
um interesse financeiro, económico ou outro interesse pessoal suscetível de comprometer a sua 
imparcialidade e independência no contexto do referido procedimento. E, para o efeito, o n.º 5 
do art.º 67.º do CCP determinou a obrigatoriedade de os membros do júri e todos os demais 
intervenientes no processo de avaliação de propostas subscreverem uma declaração de 
inexistência de conflito de interesses.1

Posteriores recomendações, com particular relevância para o presente Plano, tiveram como 
objeto a prevenção de riscos de corrupção na contratação pública - Recomendação do CPC de 7 
de janeiro de 2015 -, o aperfeiçoamento dos Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

1 Tavares, J. (2021). O Código dos Contratos Públicos e o Tribunal de Contas − Notas sobre a natureza, 
enquadramento e fiscalização dos contratos públicos. in Comentários ao Código dos Contratos Públicos, 4ª Edição, 
AAFDL Editora.
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Infrações Conexas - Recomendação do CPC de 1 de julho de 2015 -, o combate ao 
branqueamento de capitais - Recomendação do CPC de 1 de julho de 2015 -, a permeabilidade 
da Lei a riscos de fraude, corrupção e infrações conexas - Recomendação do CPC de 4 de maio 
de 2017 -, a atualização da prevenção de riscos de corrupção na contratação pública e da gestão 
de conflitos de interesse no setor público – respetivamente, Recomendações do CPC de 2 de 
outubro de 2019 e 8 de janeiro de 2020 -, e por fim, a prevenção de riscos de corrupção e 
infrações conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto pandémico da covid-19 – 
Recomendação do CPC de 6 de maio de 2020.

Concomitantemente, incorporando normas internacionalmente aceites sobre gestão do risco, 
nomeadamente da FERMA - Federation of European Risk Management Associations - e ISO 
31000:2009 - Risk management, Principles and Guidelines – revista pela ISO 31000:2018 - Risk 
management, Guidelines - opta-se por estabelecer um plano mais abrangente que o 
recomendado pelo CPC, numa lógica gestionária integrada onde, com relevância, se incluem os 
riscos de corrupção e infrações conexas.

No sentido de garantir maior transparência, as entidades devem publicitar os respetivos planos 
no seu sítio na Internet (Recomendação n.º 1/2010, de 7 de abril de 2010 do CPC). Estes visam 
prosseguir os seguintes objetivos basilares:

a) Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e 
infrações conexas;

b) Com base na referida identificação de riscos, indicação das medidas adotadas que previnam 
a sua ocorrência (por ex.: mecanismos de controlo interno; segregação de funções; nomeação 
de júris diferenciados para cada concurso);

c) Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direção 
do órgão dirigente máximo;

d) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano.

O presente Plano vigora no biénio 2022/2023 e, será reavaliado ou prorrogada a sua vigência 
por igual período, após o seu termo.
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II – CARATERIZAÇÃO   

O Decreto Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro, define a missão, atribuições e tipo de 
organização interna da Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

II.I Missão e Atribuições

Missão 

A Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, é um serviço central da 
administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa.

A SG tem por missão assegurar as funções de apoio técnico e administrativo aos órgãos, serviços 
e gabinetes dos membros do Governo integrados no MNE, nos domínios da gestão de recursos 
humanos, financeiros e patrimoniais, do protocolo do Estado, do apoio jurídico e contencioso, 
das tecnologias de informação e comunicação, da formação do pessoal, da diplomacia pública e 
da informação e ainda acompanhar e avaliar a execução de políticas, dos instrumentos de 
planeamento e os resultados dos sistemas de organização e gestão, em articulação com os 
demais serviços do ministério, podendo preparar e executar atividades administrativas dos 
demais serviços do MNE.

Atribuições

A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a aplicação das medidas de política de organização e de recursos humanos definidas 
para a Administração Pública, coordenando e apoiando os serviços e organismos do MNE na 
respetiva execução, bem como emitir pareceres em matéria de organização, recursos humanos 
e criação ou alteração de mapas de pessoal;

b) Assegurar a elaboração dos orçamentos de funcionamento e de investimento do MNE, bem 
como acompanhar a respetiva execução;

c) Gerir e zelar pela conservação dos recursos patrimoniais dos serviços internos e serviços 
periféricos externos do MNE e promover a necessária renovação desses meios, em articulação 
com os organismos competentes;

d) Assegurar o exercício das funções desempenhadas pelo Protocolo do Estado, legalmente 
cometidas ao MNE;

e) Assegurar o apoio técnico-jurídico e contencioso aos serviços internos e aos serviços 
periféricos externos do MNE, bem como acompanhar a negociação de tratados e de acordos 
internacionais;

f) Coligir e publicar os documentos relativos à política externa portuguesa, de acordo com as 
orientações do ministro, bem como coordenar a organização e preservação do património e do 
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arquivo histórico, promovendo boas práticas de gestão de documentos nos serviços e 
organismos do MNE e procedendo à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos 
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte dos organismos produtores;

g) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medidas tendentes a promover, de forma 
permanente e sistemática, a inovação, a modernização, o reforço da utilização das tecnologias 
de informação e comunicação e a política de qualidade, no âmbito do MNE, sem prejuízo das 
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem como assegurar a articulação com os 
organismos com atribuições interministeriais nestas áreas;

h) Programar e coordenar as medidas que promovam a formação ao longo da vida dos 
funcionários diplomáticos e do restante pessoal do MNE;

i) Promover uma política de informação e diplomacia pública, garantindo a produção de 
informação adequada, designadamente estatística, no quadro do sistema estatístico nacional, 
nas áreas de intervenção do MNE;

j) Gerir os contratos de prestação de serviços de suporte, não integrados em entidades públicas 
prestadoras de serviços partilhados;

l) Assegurar as funções de unidade ministerial de compras;

m) Praticar os atos de administração relativos ao pessoal em situação de mobilidade especial 
em articulação com a entidade gestora da mobilidade, nos termos legais;

n) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de avaliação de serviços no âmbito do MNE, 
coordenar e controlar a sua aplicação e exercer as demais competências que lhe sejam 
atribuídas na lei sobre esta matéria;

o) Assegurar a gestão da mala diplomática e do expediente de correspondência do MNE;

p) Assegurar a expedição, receção e processamento dos telegramas, telecópias e aerogramas, 
enviados e recebidos através do MNE, bem como garantir a segurança, confidencialidade e 
integridade da informação;

q) Assegurar, diretamente ou através dos seus serviços integrados, as atividades comuns de 
administração e gestão de recursos humanos, financeiros, patrimoniais e orçamentais, dos 
serviços da administração direta do MNE;

r) Coordenar a atividade do MNE em áreas que não relevam diretamente da atividade político-
diplomática;

s) Assegurar o normal funcionamento do MNE nas áreas que não sejam da competência 
específica de outros serviços.

II.II Caraterização da Atividade

Para a concretização das atribuições anunciadas, a SG atua num conjunto vasto de domínios de 
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intervenção através dos serviços que na mesma se encontram integrados e em cujo espetro se 
podem identificar as seguintes principais atividades:

a) Apoio técnico e administrativo aos órgãos, serviços e gabinetes dos membros do Governo 
integrados no MNE (recursos humanos, financeiros e patrimoniais, protocolo do Estado, apoio 
jurídico e contencioso, tecnologias de informação e comunicação, diplomacia pública e 
informação);

b) Acompanhamento e avaliação da execução de políticas, dos instrumentos de planeamento e 
dos resultados dos sistemas de organização e gestão.

II.III Estrutura Orgânica

A organização interna dos serviços da SG obedece ao modelo de estrutura hierarquizada. A SG 
do MNE integra as seguintes unidades orgânicas nucleares que funcionam diretamente junto 
do Sr. Secretário-Geral: Protocolo de Estado (SP); Departamento Geral de Administração (DGA); 
Departamento de Assuntos Jurídicos (DAJ); o Instituto Diplomático (IDI); Direção de Serviços de 
Cifra e Informática (DSCI); e o Gabinete de Informação e Imprensa (GII); de acordo com o 
organograma a seguir apresentado:
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II.IV Responsáveis da estrutura organizacional

Considerando-se o organograma supra, identificam-se os respetivos responsáveis no termos 
do quadro infra:

CARGO TITULARES*

SECRETÁRIO-GERAL Embaixador Álvaro Mendonça e Moura

Secretária-Geral Adjunta Catarina Arruda

Chefe do Protocolo do Estado Clara Nunes dos Santos

Diretor do Departamento Geral de 
Administração

Pedro Sousa Abreu

Diretora do Departamento de Assuntos 
Jurídicos

Patrícia Galvão Teles

Diretor do Instituto Diplomático José Freitas Ferraz

Direção de Serviços de Cifra e Informática Cristina Almeida

Chefe do Gabinete de Imprensa e 
Informação

Daniel Serro

*Conforme organograma da estrutura organizacional datado de 17.12.2021.

II.V Recursos Humanos e Financeiros 

II.V.I Recursos Humanos

Os serviços da SG referem que, para a realização das atividades que consubstanciam os 
cargos/carreiras descritos na tabela infra, os recursos humanos que integram atualmente a SG 
são os seguintes:

Secretaria-
Geral + FRI

CARGO/CARREIRA/CATEGORIA

Nº

Dirigente superior 1º grau 4

Dirigente superior 2º grau 4
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Dirigente intermédio 1º grau 11

Dirigente intermédio 2º grau 17

Técnico superior/Funcionário 
diplomático

234

Especialista de informática 20

Técnico de informática 29

Coordenador técnico 2

Assistente técnico 133

Assistente operacional 32

TOTAL 486

II.V.II Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros orçamentados na Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros para 2021 foram os seguintes:

III. Departamento Geral de Administração

O DGA, integra a estrutura nuclear da Secretaria Geral (Portaria 33/2012 de 31 de janeiro de 
2012) e estrutura-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares: 

a. Direção de Serviços de Recursos Humanos;
b. Direção de Serviços de Administração Financeira;
c. Direção de Serviços de Administração Patrimonial e Expediente;
d. Direção de Serviços de Planeamento, Orçamento e Controlo Orçamental.
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Ao DGA cabe entre outras, as seguintes atribuições: 

a. Elaborar planos, a curto e médio prazo, destinados a assegurar uma correta gestão de 
recursos humanos integrados nos mapas de pessoal sob a sua responsabilidade;

b. Elaborar os mapas de pessoal do Ministério; 
c. Organizar e manter atualizado o cadastro documental relativo ao pessoal de todos os 

mapas do Ministério; 
d. Elaborar as propostas de orçamento de funcionamento dos serviços cuja gestão 

orçamental está sob a responsabilidade do Departamento Geral de Administração;
e. Assegurar o processamento e a transferência das dotações orçamentais para os serviços 

externos;
f. Proceder à conferência dos processamentos e verificar a conformidade legal, a 

regularidade financeira, económica, eficiência e eficácia das despesas e propor a 
emissão das respetivas autorizações de pagamento; 

g. Verificar o estado e as condições de utilização dos edifícios afetos ao Ministério e propor 
as medidas corretivas consideradas adequadas; 

h. Assegurar as funções da unidade ministerial de compras; 
i. Acompanhar a execução física e orçamental dos contratos dos serviços internos assim 

como todas as suas alterações, de acordo com a legislação em vigor;
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j. Assegurar, em articulação com os restantes serviços do Ministério, a elaboração dos 
planos financeiros consolidados do Ministério e propor a afetação, pelos diferentes 
serviços, dos recursos financeiros anualmente atribuídos;

k. Assegurar a gestão e controlo orçamental do Ministério;
l. Assegurar a recolha e tratamento de dados de atividade e de execução financeira, 

orçamental de recursos humanos e patrimoniais, suscetíveis de propiciar a construção 
de adequados indicadores de gestão. 

IV – IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS  

IV.I Áreas suscetíveis de comportarem riscos de corrupção e infrações conexas 

As áreas mais suscetíveis de configurarem riscos de corrupção e infrações conexas são as que 
na formação e na execução dos contratos públicos, incidam e constrangem diretamente e de 
alguma forma, sobre os princípios fundamentais da contratação pública, plasmados no nº 1 do 
art. 1-A do Código de Contratação Pública, mormente, da legalidade, da prossecução do 
interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, da tutela da confiança, 
da sustentabilidade e da responsabilidade, bem como os princípios da concorrência, da 
publicidade e da transparência, da igualdade de tratamento e da não-discriminação. Estes 
princípios gerais decorrem da Constituição, dos Tratados da União Europeia e do Código do 
Procedimento Administrativo.2 

Estes princípios são, aliás, a trave-mestra do regime da contratação excluída, conforme dispõe 
o art.º 5.º-B do CCP e têm, pelo menos, três funções principais, sendo que a sua inobservância 
acarreta em última instância a invalidade dos atos e constitui fonte de responsabilidade.

Os princípios mencionados, delimitam, como se referiu, o campo de ação das entidades 
adjudicantes, constituem uma vinculação ou limitação no exercício de poderes discricionários e 
representam uma limitação jurídico-pública à atividade das entidades públicas regida pelo 
Direito privado.

Salienta-se também, que a jurisprudência do Tribunal de Contas, em sede de fiscalização prévia, 
tem dado um contributo relevante para a afirmação e solidificação destes princípios, cuja 
violação o Tribunal tem reiteradamente invocado como motivo de recusa do visto.

De igual modo, no nº 2 do referido art. 1.º-A do CCP, o legislador decidiu enfatizar e dar 
prosseguimento à responsabilidade das entidades adjudicantes, cominando que as mesmas 
devem assegurar, na formação e na execução dos contratos públicos, que os operadores 
económicos respeitam as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental, de 
igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes do direito 
internacional, europeu, nacional ou regional. 

Reforce-se também e, por fim, a preocupação do legislador com os conflitos de interesses, 

2 Tais princípios têm consagração constitucional (cfr. v.g. artºs. 13.º, 22.º, 266.º e 267.º da CRP) e legal (cfr. v.g. 
artºs. 3.º e ss. do CPA).
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previstos e definidos no nº 3 e 4 do artigo em apreço. 

Assim, procurou-se identificar no universo de atuação do DGA, as vulnerabilidades aos princípios 
e matrizes indicados, nas diferentes fases dos procedimentos e que culminam na adjudicação 
dos contratos públicos, graficamente representadas a seguir: 
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Celebrado um contrato público, entra-se numa fase não menos importante que se 
consubstancia na sua execução, na qual é fundamental assegurar a estabilidade e o 
cumprimento das suas cláusulas, sem desvios que o possam subverter e desvirtuar.

Tem, pois, sentido a introdução no Código dos Contratos Públicos da figura do Gestor do 
Contrato (art.º 290-A). Esta inovação vai ao encontro de uma Recomendação formulada pelo 
Tribunal de Contas, correspondendo a uma necessidade de gestão imprescindível. Neste 
contexto se insere também a importante matéria do reequilíbrio financeiro dos contratos (art.ºs  
282.º e 314.º do CCP).

A 7 de janeiro de 2015, o Conselho de Prevenção da Corrupção aprovou uma nova 
Recomendação concretamente dirigida à prevenção de riscos de corrupção na contratação 
pública, considerando o seu peso e importância na economia e, em particular, na despesa do 
Estado e demais entidades gestoras de recursos públicos. Esta mesma Recomendação foi 
reforçada e prosseguida, pela Recomendação de 01 de outubro de 2019. Na globalidade, o 
Conselho chamou a atenção para a necessidade de:
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a. identificação, prevenção e gestão de riscos de corrupção e infrações conexas nos 
contratos públicos, quanto à sua formação e execução, devendo, em especial, 
fundamentar-se sempre a escolha do adjudicatário;

b. garantir a transparência nos procedimentos de contratação pública, nomeadamente 
através da publicidade em plataformas eletrónicas, nos termos legais;

c. assegurar o funcionamento dos mecanismos de controlo de eventuais conflitos de 
interesses; 

d. reduzir o recurso ao ajuste direto e mesmo, à consulta prévia, devendo, quando 
observados, serem objeto de especial fundamentação e ser fomentada a concorrência, 
e

e. incentivar a existência de recursos humanos com formação adequada para a elaboração 
e aplicação das peças procedimentais respetivas, em especial, do convite a contratar, 
do programa do concurso e do caderno de encargos.

O Código dos Contratos Públicos, ora alterado pelo Decreto-lei n.º 111-B/2017 e pela Lei 
30/2021, de 21 de maio, veio ao encontro destas preocupações do CPC, também 
reiteradamente afirmadas na jurisprudência do Tribunal de Contas, no que respeita ao ajuste 
direito, à utilização de meios eletrónicos e à gestão de conflitos de interesses.

Com relação ao ponto 2. da referida Recomendação do CPC, relativa ao encorajamento e 
incitamento de recursos humanos adstritos à contratação pública, com formação adequada, 
com vista à profícua aplicação do convite, do programa do concurso e do caderno de encargos, 
aquele na verdade precede a própria Recomendação (UE) 2017/1805 da Comissão, de 3 de 
outubro de 2017, sobre a profissionalização da contratação pública – “Criar uma estrutura para 
a profissionalização da contratação pública”, na qual a Comissão exorta e incumbe os governos 
dos Estados-Membros,  a introduzirem nos ordenamentos jurídicos internos uma estratégia para 
a profissionalização da contratação pública. Devem por isso, desenvolver e aplicar estratégias a 
longo prazo para a profissionalização da contratação pública, adaptadas às suas necessidades, 
aos seus recursos e à sua estrutura administrativa, independentes ou como parte de um 
conjunto mais vasto de políticas de profissionalização da administração pública. O objetivo é 
atrair, desenvolver e manter competências, colocar a tónica no desempenho e nos resultados 
estratégicos. Uma combinação de políticas públicas de excelência, na qualificação dos quadros 
afetos à Administração Pública, em particular, aqui, nos adstritos à contratação pública, 
cumulativamente ao capital público que impacta positivamente o crescimento do PIB, 
conduzem a uma maior habilidade e agilidade do Estado e, portanto, do sector público.

O Decreto-Lei n.º 19/2021 veio alterar o modelo de ensino e formação na Administração Pública 
com o objetivo de reforçar a formação, qualificação e capacitação dos trabalhadores da 
Administração Pública. Atualmente, no âmbito do ordenamento jurídico vigente e referido, 
pretende-se garantir que todos os trabalhadores e dirigentes da Administração Pública tenham 
as competências adequadas para lidar com um mundo cada vez mais digital e globalizado, 
sendo, por isso, essencial promover dinâmicas de trabalho inclusivas e colaborativas que 
estimulem a inovação, a produtividade e a colaboração, quer no contexto nacional, quer no 
contexto europeu. A promoção da partilha de contextos de aprendizagem experiencial aos 
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trabalhadores e dirigentes, vem permitir o reforço das relações entre os Estados-Membros da 
União Europeia assim como a partilha e a adoção de práticas que conduzam à qualidade dos 
serviços que a Administração Pública presta ao cidadão.

Assim, os funcionários públicos são um agente móvel à medida que o nosso mundo muda, no 
que diz respeito ao que podemos fazer digitalmente e o que devemos e queremos fazer 
ecologicamente, ou esquecemos de fazer socialmente. Não é suficiente, no entanto, tentar 
enfrentar os desafios tecnológicos com organizações 'start-up', fenómeno que também ocorre 
em grande parte do mundo desenvolvido, substituindo a burocracia, nem é uma opção manter 
esta última em implantação rotineira, sem uma nova ênfase na assunção de risco, de 
contemporaneidade e de competências de futuro. Como a experiência mostra, precisamos de 
ambos e ao mesmo tempo. Exige capacidade de discernimento, determinação, tenacidade e 
financiamento para desenvolver tal funcionário público.3

Os Estados-Membros devem igualmente encorajar e apoiar as autoridades/entidades 
adjudicantes na aplicação das estratégias nacionais de profissionalização, no desenvolvimento 
de iniciativas de profissionalização, bem como de estruturas institucionais e de cooperação 
adequadas para uma maior coordenação, eficiência e contratação pública estratégica com base, 
nomeadamente, na experiência e no apoio das instituições de formação, centrais de compras e 
de organizações profissionais vocacionadas para a contratação pública.

Os Estados-Membros deverão, portanto, identificar e definir a base de referência dos 
conhecimentos e das competências em que qualquer profissional afeto à contratação pública 
deve ser formado e possuir, tendo em atenção o caráter multidisciplinar dos projetos de 
contratação pública, tanto para os funcionários afetos a este domínio como para as 
correspondentes funções. 

Os Estados-Membros devem ainda incentivar e apoiar as autoridades e entidades adjudicantes 
a adotarem uma boa gestão dos recursos humanos e sistemas motivacionais especificamente 
vocacionados para as funções da contratação pública com vista a atrair e manter pessoal 
qualificado no domínio da contratação pública e a incentivar os profissionais a assegurar uma 
melhor qualidade e uma abordagem mais estratégica na contratação pública, através, 
nomeadamente, de regimes de certificação ou de reconhecimento que identifiquem e 
recompensem adequadamente funções no domínio da contratação pública, estruturas de 
carreira, incentivos institucionais e apoio político que permitam resultados estratégicos e 
prémios de excelência para promover boas práticas em áreas como a contratação pública 
responsável em matéria ambiental, social e de inovação ou de combate à corrupção.

Reportando-se agora às mais recentes vicissitudes sanitárias, os Estados, através dos decisores 
políticos e das administrações públicas, foram repentinamente confrontados com a necessidade 
de adotarem medidas de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 
epidemiológica da Covid-19. A adoção dessas medidas implica a mobilização de avultados 

3 Mayne, Q., de Jong, J., & Fernandez-Monge, F. (2019). "State Capabilities for Problem-Oriented Governance." 
Perspectives on Public Management and Governance. Volume 3, Edição 1, pgs. 33-44. John F. Kennedy School of 
Government at Harvard University.
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montantes para a aquisição de equipamentos e medicamentos hospitalares, entre outros, bem 
como a adoção de soluções no âmbito das prestações sociais e dos auxílios públicos às empresas 
e outras entidades privadas, tendo em vista o relançamento da atividade económica e assegurar 
a coesão social. 

Neste contexto, e no âmbito da Resolução da Assembleia da República nº 4 de 2021, o Conselho 
de Prevenção da Corrupção, emitiu a Recomendação de 6 de maio de 2020, nos termos da qual 
não podem ser ignorados os riscos associados às intervenções do Estado no setor público 
empresarial e em entidades privadas, porquanto este quadro de exceção é propício ao 
desenvolvimento de fenómenos fraudulentos e de corrupção, os quais devem ser combatidos 
de forma a garantir que o enorme esforço realizado não é enfraquecido e que é garantido o 
normal funcionamento das instituições. Assim, aquela Recomendação reforça diretrizes 
relativas aos conflitos de interesses, à integridade e imparcialidade na atribuição de auxílios ou 
prestações e, criação de instrumentos de avaliação, monitorização e controlo efetivo da 
aplicação dos mencionados auxílios e da intervenção pública no sector empresarial, 
conspicuamente no que à pandemia de covid-19 concerne. 

A necessidade de mitigação dos riscos de fraude e corrupção associados às medidas adotadas 
no contexto da pandemia tem sido sublinhada por diversas entidades internacionais, 
designadamente pelo GRECO (Corruption Risks and Useful Legal References in the context of 
COVID-19), pela OCDE (Public Integrity for an Effective COVID-19 Response and Recovery), pelo 
Fundo Monetário Internacional (IMF Special Series on COVID-19 - Keeping the Receipts), pela 
Transparência Internacional (Corruption and the coronavirus), pelo Fórum Económico Mundial 
(Corruption can have no place in our COVID-19 recovery), pelo U4 - Anti-Corruption Resouce 
(Corruption in the time of COVID-19: A double-threat for low income countries), bem como pelo 
Corporate Counsel – Law.com (Addressing Anti-Corruption Risks From the Coronavirus).

IV.II Situações específicas de risco

Dito isto, procede-se a uma identificação tabelar, não necessariamente exaustiva, de situações 
potenciadoras de riscos nas diferentes fases de um procedimento de contratação pública:

SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO
1.1 1.1. Avaliação das necessidades

A. Ausência de justificação adequada e completa das necessidades de contratação.
B. Não verificação prévia de soluções no universo do MNE como alternativa à

contratação.
C. Inadequação das quantidades requeridas.
D. Indicação na ISMN ou noutra documentação procedimental do fornecedor com quem 
se pretende contratar.

E. Falta de pedido, menção e apenso de pareceres prévios legalmente exigíveis ou 
enquadramento de   estudos e pareceres técnicos justificativos.

e

FA
SE

 P
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TR
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F. Indefinição da lei aplicável à contratação de bens e serviços (postos 
consulares/contratação excluída).
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SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO1.2.
1.2. Planeamento e orçamentação

G. Estimativa incorreta dos custos.

H. Não previsão de prazos razoáveis para a execução das prestações.

I. Não previsão de todas as fases e possíveis vicissitudes do procedimento.

J. Risco de quebra dos deveres funcionais e valores.
K. Falhas no sistema de controlo interno na área da contratação pública.

FA
SE

 P
RÉ

-C
O

N
TR

AT
U

AL

L. Risco de inadequação do perfil técnico e comportamental.

SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO1.3.
1.3. Definição de especificações

M. Falta ou insuficiência na definição prévia das caraterísticas e das especificações do
objeto do contrato.

N. Falta de aferição da disponibilidade no mercado do objeto do contrato e comparação
de valores entre fornecedores.

O.As especificações do produto terem menção de fornecedor/produtor, sem a utilização 
do termo “ou equivalente”.FA

SE
 P

RÉ
- 

CO
N

TR
AT

U
AL

P. Não serem identificadas todas as componentes necessárias à funcionalidade do
produto, o que faz baixar equivocadamente o valor da proposta.

SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO
1.4.

1.4. Escolha dos procedimentos

Q. Não se encontrar justificada a escolha do procedimento adotado.
R. Especificamente, faltar a fundamentação para a escolha do procedimento de ajuste

direto ou consulta prévia.
S. Repartição da contratação e do respetivo valor para evitar o concurso público.
T. O convite à apresentação de propostas ser formulado a empresas do mesmo grupo ou 

existência de concertação entre concorrentes / violações concorrenciais. 

FA
SE

 P
RÉ

-C
O

N
TR
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U
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U. Os esclarecimentos prestados a algum dos concorrentes não serem divulgados a todos os 
restantes.

SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO
2 2. Adjudicação do contrato

V. Não serem antecipadamente divulgados ou exaustivamente concretizados nos 
enunciados, os critérios e subcritérios de adjudicação.

W. Não se proceder a uma análise cuidada de todos os critérios e subcritérios no relatório 
de avaliação ou similar.

X. Não se encontrarem claramente identificados no relatório de avaliação ou 
equipotente os pontos positivos e negativos de cada concorrente.

Y. A decisão de adjudicação não ser comunicada a todos os concorrentes.

FA
SE

 D
A 

AD
JU

DI
CA

ÇÃ
O

 D
O

 
CO

N
TR

AT
O

Z. O contrato encontrar-se redigido de forma pouco rigorosa,  desconforme com o 
conteúdo da proposta vencedora, ou com as exigências legalmente previstas.
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SITUAÇÃO POTENCIADORA DE RISCO
3 3. Execução do contrato

AA.  Não serem estabelecidas limitações a modificações do contrato, nem regras ao 
suprimento de erros, omissões e execução de trabalhos a mais.

BB.  Não serem fixadas penalidades para o não cumprimento ou para o cumprimento 
defeituoso.

CC.  Não se encontrar previsto o acompanhamento da empreitada, fornecimento de bem 
ou serviço, pelo controlo interno.

DD.  Pagamentos efetuados sem autos de medição ou a verificação dos serviços ou bens 
fornecidos, de acordo com as condições contratadas.

FA
SE

 D
A 

EX
EC

U
ÇÃ

O
 D

O
 

CO
N

TR
AT

O

EE.   Aceitação sem reservas da obra, produto ou serviço.

IV.III Definição do grau de risco

Através de variados sinais, a sociedade tem vindo a revelar crescentes exigências na melhoria 
dos padrões de gestão, com obediência a princípios de ética de serviço público e de boa 
governação. Trata-se de uma crescente consciencialização dos cidadãos relativamente ao seu 
direito de exigir maior transparência, rigor, eficácia e responsabilidade na gestão dos recursos 
públicos.4

Importa por isso, definir os diferentes graus de risco. O grau de risco de cada situação pode ser 
graduado através das seguintes duas variáveis:

a)   Probabilidade da ocorrência das situações;
b)   Impacto estimado das infrações.

Para efeitos de graduação do risco, estabelecem-se as seguintes classificações:

4 In Tribunal de Contas, Plano Trienal 2005-2007 – Objetivos Estratégicos, pág. 5. Cfr. Tavares J., Administração 
Pública, cit., págs. 74-76; e Moreira V., “O Tribunal de Contas e a reforma da Administração Pública, Comemorações 
dos 150 Anos de Tribunal de Contas”; Edição Tribunal de Contas, Lisboa, 2000, págs. 43 e ss.
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Gráfico 1 - Probabilidade de ocorrência

Gráfico 2 - Impacto previsível

Tendo em consideração as representações gráficas supra, estabelecem-se os graus de risco, 
através da seguinte matriz:
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IV.IV Identificação dos macroprocessos

A área da contratação pública é considerada como a mais suscetível de comportar riscos de 
corrupção e infrações conexas, identificando-se os seguintes três macroprocessos como os mais 
significativos:

IV.VI Os Riscos específicos do DGA

Para a identificação dos riscos específicos do DGA nos procedimentos de contratação pública 
instituídos, foram atendidos vários fatores, nomeadamente consultados os responsáveis e 
operacionais das áreas envolvidas, análise dos procedimentos e respetiva documentação 
instrutória e documental, mapeamento dos circuitos associados ao processo, entre outros.

As medidas de prevenção a adotar, apresentadas na tabela seguinte, visam antes de mais 
prevenir o risco, procurando minimizar a probabilidade da sua ocorrência ou do seu impacto 
negativo e, sempre que possível, eliminar a sua causa para os evitar:
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1.1 SITUAÇÃO POTENCIADORA DE
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

1.1. Avaliação das necessidades 

A. Ausência         de         justificação 
atempada, adequada e completa 
das necessidades de contratação.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

1. A    necessidade    de    contratar    deverá    ser 
claramente justificada através de uma 
informação de serviço de manifestação de 
necessidade, preparada com a necessária 
antecedência, indicando se é para substituição ou 
reforço dos recursos existentes ou se é para 
atender a uma nova exigência. 

Unidade Orgânica: todas do MNE.

B. Não      verificação      prévia      de 
soluções no universo do MNE 
como alternativa à contratação.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

2. Deve ser verificada e indicada a inexistência de 
soluções alternativas dentro da unidade e do 
MNE, ou o reforço das capacidades existentes, 
com consequentes aumentos de eficiência. Tal 
deve vir mencionado na informação de serviço 
de necessidade.

Unidade Orgânica: todas do MNE.

C. Inadequação das quantidades 
requeridas.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

3. A informação de serviço de manifestação de 
necessidade deverá justificar porque é que as 
quantidades propostas para contratar são 
efetivamente as mais adequadas às necessidades 
manifestadas.

Unidade Orgânica: todas do MNE.
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D. Indicação imediata do fornecedor 
com quem se pretende contratar.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

4. Quem   avalia   as   necessidades   e   propõe   a 
contratação não deverá indicar qualquer 
fornecedor. Se das especificações técnicas 
constar fornecedor/produtor dever-se-á 
introduzir a locução “ou equivalente”.  

Unidade Orgânica: todas do MNE.

E. Não apresentação de estudos e 
pareceres técnicos justificativos, e 
respetivo enquadramento no 
planeamento. Não realização de 
pedido de parecer prévio 
legalmente exigível; menção na 
documentação contratual.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

5. A   informação   da   necessidade   de   contratar 
deverá ser acompanhada dos respetivos 
estudos e pareceres técnicos justificativos. 
Pedido de pareceres prévios legalmente 
exigíveis. A documentação contratual deverá 
cominar referência aos pareceres e as suas 
conclusões.

Unidade Orgânica: todas do MNE.

6. A necessidade manifestada, quando respeitante 
a projetos, deverá estar enquadrada nos 
instrumentos de planeamento aprovados.

Unidade Orgânica: todas do MNE.
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F. Indefinição   da   lei   aplicável   à 
contratação de bens e serviços 
(por ex.: postos consulares).

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio

Unidade Orgânica: todas do MNE.

7. Determinar o enquadramento legal aplicável à 
contratação de bens e   serviços   promovida pelos 
postos consulares  - contratação excluída. 

Unidade Orgânica: DGA.

1.2. SITUAÇÃO POTENCIADORA DE
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

1.2. Planeamento e orçamentação 

G. Estimativa incorreta dos custos.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA

8. Deverá ser fornecida uma estimativa correta de 
custos, para isso reportando-se a procedimentos 
idênticos anteriores ou a consulta informal do 
mercado, verificada a disponibilidade orçamental 
e proposta a sua aprovação atempadamente.

Unidade Orgânica: DGA

H. Não previsão de prazos razoáveis 
para a execução das prestações.

Grau de RISCO: Elevado
PO: Alta
IP: Médio
Unidade Orgânica: todas do MNE.

9. Preparar uma estimativa realista dos prazos 
para a execução das prestações do contrato a 
celebrar (os quais, havendo variações, podem ter

impacto    nos    custos).

Unidade Orgânica: todas do MNE.
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I. Não previsão de todas as fases e 
possíveis vicissitudes do 
procedimento.

Grau de RISCO: Médio
PO: Alta
IP: Baixo
Unidade Orgânica: DGA

10. Preparar cuidadosamente todas as fases e 
prazos estimados do procedimento e indigitar o 
gestor do contrato.

Unidade Orgânica: DGA
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J. Risco   de   quebra   dos   deveres 
funcionais e valores, tais como a 
independência, integridade, 
responsabilidade, transparência, 
objetividade, imparcialidade e 
confidencialidade (nº 1 do art. 1-A 
do CCP)

Grau de RISCO: Muito baixo
PO: Baixa
IP: Baixo
Unidade Orgânica: DGA

11. Rotatividade preventiva, nomeadamente com 
aleatoriedade da distribuição de contratos 
públicos pelos trabalhadores afectos à 
elaboração das respetivas peças procedimentais.

Unidade Orgânica: DGA

12. Assegurar a independência dos trabalhadores 
intervenientes e os eventuais conflitos de 
interesses (nºs 3 e 4 do art. 1-A do CCP):
a) Apresentação de declaração ética sobre 
conflito de interesses e impedimentos dos 
trabalhadores intervenientes;
b) Não relacionamento pessoal, profissional ou 
outros entre os trabalhadores e os concorrentes.

Unidade Orgânica: DGA

13.  Variação dos elementos nomeados para o Júri 
dos procedimentos; outorga de declaração de 
idoneidade pelos membros do júri (n.º 5 do art.º 
67.º do CCP)

Unidade Orgânica: DGA

14. Aprovação ou atualização de um Código de 
Conduta.

Unidade Orgânica: DGA

15. Observação da regra de preferência da 
colegialidade na avaliação das propostas (Júris).

Unidade Orgânica: DGA

16. Implementação de mecanismos de  controlo  no 
acessos aos processos de contratação.

Unidade Orgânica: DGA

K. Falhas no sistema d e  controlo 
interno na área da contratação 
pública.

Grau de RISCO: Muito Elevado
PO: Alta
IP: Alto
Unidade Orgânica: DGA

17.  Assegurar a efetiva segregação de funções no 
processo de contratação, isto é, o trabalhador 
que intervém numa das fases, pré-contratual, 
contratual ou de adjudicação e de execução, não 
deve participar na fase seguinte.

Unidade Orgânica: DGA

18.  Concretizar, com   prioridade   e   reflexo   no 
Mapa de Pessoal, a dotação da unidade 
orgânica, com os recursos humanos suficientes e 
adequados ao cumprimento das respetivas 
atribuições e imperativos legais, incluindo ao nível  
do controlo interno (Recomendação (UE) 
2017/1805 da Comissão, de 3 de outubro de 2017 
e ponto 2. da Recomendação de 07 de janeiro de 
2015 do CPC).

Unidade Orgânica: DGA
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19.  Regulamentar e divulgar normas,
procedimentos ou diretrizes, na área da 
contratação pública (com abrangência aos 
serviços periféricos externos do MNE).

Unidade Orgânica: DGA

20. Implementação, manutenção e atualização de 
sistema informático de gestão da contratação 
(SiGC-MNE).

Unidade Orgânica: DSCI e DGA

21. Promover, com regularidade, a realização de 
auditorias internas no âmbito da qualidade e dos 
princípios da boa gestão.

Unidade Orgânica: DGA

L. Risco de inadequação do perfil 
técnico e comportamental ao 
exercício das funções.

Grau de RISCO: Muito Elevado
PO: Alta
IP: Alto
Unidade Orgânica: todas do MNE.

22. Partilhar   conhecimentos, experiências   e 
informação técnica.

Unidade Orgânica: DSCI e DGA

23. Adequação das necessidades formativas ao 
perfil exigido – ministração, prioritária, de 
formação específica na área da contratação 
pública a todos os trabalhadores intervenientes; 
inicial, de atualização e de aperfeiçoamento 
(Recomendação (UE) 2017/1805 da Comissão, de 
3 de outubro de 2017 e ponto 2. da 
Recomendação de 07 de janeiro de 2015 do CPC)

Unidade Orgânica: DGA e IDI

1.3. SITUAÇÃO POTENCIADORA DE
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

1.3. Definição de especificações 

M. Falta      ou      insuficiência      na 
definição prévia das características 
e das       especificações       do 
objeto do contrato.

Grau de RISCO: Muito Elevado
PO: Alta
IP: Alto
Unidade Orgânica: todas do MNE.

24. Todas as características, prazos e 
especificações técnicas do objeto do contrato, e 
respetiva execução, deverão ser definidos e 
explicitados antes do procedimento, na 
informação   de   serviço   de   manifestação da 
necessidade, de forma clara, completa e não 
discriminatória.

Unidade Orgânica: todas do MNE.
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N. Falta   de    verificação   sobre   a 
existência de disponibilidade do  
produto no mercado e 
comparação dos preços entre 
fornecedores.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

25.  Deve haver uma análise do mercado com vista 
a determinar a oferta que existe, bem como os 
diversos preços disponíveis para o objeto da 
contratação ou similar.

Unidade Orgânica: DGA.
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O.As especificações do produto 
terem menção do fornecedor / 
produtor.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

26. Deverá   ser   evitada   qualquer   tipo   de 
especificação que favoreça um determinado 
produto ou serviço, designadamente no que se 
refere a marcas ou denominações comerciais; em 
caso de impossibilidade de não referência a 
produtor/fornecedor, utilização da locução “ou 
equivalente”.

Unidade Orgânica: DGA.

P. Não serem identificadas todas as 
componentes necessárias à 
funcionalidade do produto, o que 
faz diminuir equivocadamente o 
valor da proposta.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

27.  Deverão ser previstas de forma exaustiva 
todas as particularidades da contratação, com 
vista a evitar futuros acertos por negociação, sem 
qualquer concorrência e com prejuízo para o 
MNE. 

Unidade Orgânica: DGA.

1.4. SITUAÇÃO POTENCIADORA DE
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

1.4. Escolha dos procedimentos

Q. Não se encontrar justificada a 
escolha do procedimento 
adotado.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

28. A escolha do procedimento deverá ser 
justificada, principalmente quando se optam por 
procedimentos não concorrenciais (ajuste 
direto/consulta prévia). 

Unidade Orgânica: DGA.

FA
SE

 P
RÉ

-C
O

N
TR

AT
U

AL

R. Especificamente, faltar a 
fundamentação para a escolha do 
procedimento de ajuste direto.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

29.  Deverá ser bem fundamentada a utilização do 
ajuste direto ou da consulta prévia, tanto em 
termos de legalidade como de benefício para a 
entidade.

Unidade Orgânica: DGA.

30. Adotar como regra a consulta a mais de um 
fornecedor (mesmo no Regime Simplificado).

Unidade Orgânica: DGA.

31. Quando   utilizados os   critérios   materiais 
(urgência imperiosa ou aptidão técnica ou 
artística), a fundamentação ter por base dados 
objetivos devidamente documentados, sempre 
que possível.

Unidade Orgânica: DGA.
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S. Repartição da contratação e do 
respetivo valor para evitar o 
concurso público.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

32. O total da contratação deverá ser submetida a 
concurso público (a divisão é propícia a práticas 
não concorrenciais e suscetíveis de maiores riscos 
de corrupção).

Unidade Orgânica: DGA

T. O   convite   à   apresentação   de 
propostas ser formulado a 
empresas do mesmo grupo ou 
existência de concertação entre 
concorrentes (nº 3 do art. 1-A do 
CCP)

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

33.  Analisar os concorrentes, nomeadamente 
através da Certidão Comercial e de outra 
documentação de habilitação, de forma a 
evitar a existência de propostas fictícias.

Unidade Orgânica: DGA.

34.  Atentar a situações de conluio entre 
concorrentes, novamente através da 
documentação de habilitação, nomeadamente 
da Certidão Comercial. 

Unidade Orgânica: DGA.

U. Os    esclarecimentos    prestados 
não serem divulgados a todos os 
concorrentes.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

35.  Todos os pedidos de esclarecimentos deverão 
ser disponibilizados aos concorrentes e as 
respostas partilhadas por todos, respeitando os 
princípios da igualdade e da transparência.

Unidade Orgânica: DGA.

2 SITUAÇÃO POTENCIADORA DE 
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

2. Adjudicação do contrato 

V. Não     serem     antecipadamente 
fixados, divulgados e 
suficientemente enunciados os 
critérios e subcritérios de 
adjudicação.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

36. Todos   os   critérios   e   subcritérios   para 
avaliação das propostas deverão ser 
antecipadamente fixados e divulgados.

Unidade Orgânica: DGA.

37.  Os modelos de avaliação devem basear-se em 
dados quantificáveis, comparáveis e 
suficientemente pormenorizados.

Unidade Orgânica: DGA.
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W. Não ser efetuada uma análise 
clara de todos os critérios e 
subcritérios no relatório de 
avaliação ou equipotente.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

38.  O relatório de avaliação das propostas deverá 
conter de forma clara a análise realizada em cada 
critério e subcritério.

Unidade Orgânica: DGA.
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X. Não  se  encontrarem claramente 
identificados no relatório de 
avaliação os pontos fortes e fracos 
de cada concorrente.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

39.  O relatório de avaliação das propostas deverá 
conter obrigatoriamente os pontos fortes e fracos 
de cada proposta e concorrente.

Unidade Orgânica: DGA.

Y. A decisão de adjudicação não ser 
comunicada a todos os 
concorrentes.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

40.  Comunicar a todos os concorrentes o projeto 
de decisão de adjudicação.

Unidade Orgânica: DGA.

Z. A     minuta    do     contrato    ser 
formulada de forma pouco 
rigorosa e em desconformidade 
com o conteúdo da proposta 
vencedora, ou com as exigências 
legalmente previstas.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio
Unidade Orgânica: DGA.

41.  A minuta do contrato deverá ser elaborada de 
forma cuidada, rigorosa, clara, com terminologia 
precisa, incluindo a definição das eventuais 
fases de execução, refletir o conteúdo da 
proposta vencedora, não incluir prestações que 
não forem colocadas no objeto da contratação, 
bem como:

a) Ser      conforme      às      regras      formais 
decorrentes da legislação aplicável;

 b) Identificar, sempre    que    possível, o Tribunal 
Administrativo como o Tribunal 
competente para dirimir eventuais litígios 
(pacto de aforamento);

 c)     Previsão de alguma flexibilidade nas cláusulas 
contratuais com vista a precaver eventuais 
acontecimentos inesperados, como por 
exemplo a pandemia de convid-19;

d) Adequação contratual à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais 
(Conformação do contrato com o artigo 27º 
da Lei nº 58/2019, de 8 de agosto que 
assegura a execução, na ordem jurídica 
nacional, do Regulamento da UE 2016/679 
do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril 
de 2016);

e) As minutas adotadas deverão ser 
regularmente revistas, por trabalhador 
com formação jurídica.

Unidade Orgânica: DGA.
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3 SITUAÇÃO POTENCIADORA DE
RISCO MEDIDA DE PREVENÇÃO A ADOTAR

3 – Execução do contrato

AA. Não     serem     estabelecidas 
limitações a modificações do 
contrato, nem regras ao 
suprimento de erros, omissões e 
execução de trabalhos a mais.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio

Unidade Orgânica: DGA.

42.  O contrato deverá ser, por regra, definitivo, e 
conter regras ao suprimento de erros, omissões 
e execução de trabalhos a mais. Só por razões 
muito excecionais poderão surgir adendas ou 
modificações, bem como a previsão de trabalhos 
a mais ou complementares. Preço fixo.

Unidade Orgânica: DGA.

43.  Na execução dos contratos, verificar sempre se 
os trabalhos atinentes ao suprimento de erros, 
omissões e trabalhos a mais cumprem todos os 
requisitos e limites impostos.

Unidade Orgânica: DGA.

BB.  Não serem fixadas penalidades 
pecuniárias ou sanções 
indemnizatórias para o não 
cumprimento ou para o 
cumprimento defeituoso.

Grau de RISCO: Médio
PO: Média
IP: Médio

Unidade Orgânica: DGA.

44. O contrato deverá conter cláusulas sobre 
penalidades para o não cumprimento, 
cumprimento defeituoso ou atrasos na 
execução.

Unidade Orgânica: DGA.

CC. Não se encontrar previsto o 
acompanhamento da empreitada 
ou do fornecimento do serviço ou 
bem pelo controlo interno.

Grau de RISCO: Muito Elevado
PO: Alta
IP: Alto

Unidade Orgânica: todas do MNE.

45.  O   organismo   deverá   possuir   um   controlo 
interno eficaz com possibilidade de acompanhar 
toda a execução e de verificação das eventuais 
anomalias, devendo elaborar relatórios 
periódicos, designadamente quando verificar-se:
a) Incumprimento do contratualizado;
b) Derrapagens de custos ou prazos.
O contrato deverá prever a designação de um 
gestor de contrato (art. 290º-A CCP); atender a 
que a indicação no contrato do nome do gestor, 
deverá ter em conta a proteção de dados das 
pessoas singulares, pelo que é mais correto 
utilizar a locução “(…) a indicar oportunamente 
ao adjudicatário” ou ocultar o dado antes de 
publicação na plataforma Base.gov.

Unidade Orgânica: todas do MNE.
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DD. Pagamentos   efetuados   sem 
autos de medição ou a verificação 
dos serviços prestados, de acordo 
com as condições contratadas.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio

Unidade Orgânica: DGA.

46.  Todos os pagamentos deverão ser efetuados 
mediante a apresentação dos autos de medição 
ou de execução, certificados e aprovados pelos 
órgãos competentes. De igual modo, o gestor do 
contrato deve assegurar o acompanhamento 
permanente da execução conforme (nº 1 do art. 
290-A CCP).

Unidade Orgânica: todas do MNE.



MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Secretaria Geral                                         

Departamento Geral de Administração

3
0

PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

EE.  Aceitação    sem    reservas    da 
obra, produto ou serviço.

Grau de RISCO: Baixo
PO: Baixa
IP: Médio

Unidade Orgânica: DGA.

47.  A aceitação da obra, produto ou serviço 
deverá ser sempre provisória e condicionada à 
análise da sua funcionalidade, de acordo com os 
objetivos definidos. De igual modo, o gestor do 
contrato deve assegurar o acompanhamento 
permanente da execução conforme (nº 1 do art 
290-A CCP).

Unidade Orgânica: todas do MNE.

IV – APLICAÇÃO E MONITORIZAÇÃO 

IV.I Cronograma e responsáveis pela aplicação das medidas previstas

A aplicação das medidas descritas em III deste plano deverá ser assegurada pelos responsáveis 
indicados e sujeita ao calendário estabelecido no quadro seguinte:

2022 2023

2024

RE
SP

O
N

SÁ
VE

L

SI
TU

AÇ
ÃO

M
ED

ID
A

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1

A 1                         Todos

B 2                         Todos

C 3                         Todos

D 4                         Todos

E 5                         Todos

E 6                         Todos

F 7                         DGA

G 8                         DGA

H 9                         Todos

I 10                         DGA

J 11                         DGA

J 12                         DGA

J 13                         DGA

J 14                         DGA

J 15                         DGA

J 16                         DGA

K 17                         DGA

K 18                         DGA
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K 19                         DGA

K 20                         DSCI

K 21                         DGA

L 22                         DSCI e 
DGA

L 23                         DGA e IDI

M 24                         Todos

N 25                         DGA

0 26                         DGA

P 27                         DGA

Q 28                         DGA

R 29                         DGA

R 30                         DGA

R 31                         DGA

S 32                         DGA

T 33                         DGA

T 34                         DGA

U 35                         DGA

V 36                         DGA

V 37                        DGA

W 38                         DGA

X 39                         DGA

Y 40                         DGA

Z 41                         DGA

AA 42                         DGA

AA 43                         DGA

BB 44                         DGA

CC 45                         Todos

DD 46                         Todos

EE 47                         Todos

Os   meios   humanos   e   financeiros   específicos   necessários   à   aplicação   das   medidas   
são da responsabilidade da DGA, assumindo caráter prioritário.

IV.II Monitorização

A coordenação e o acompanhamento da aplicação das medidas enunciadas é da 
responsabilidade do DGA.

No final de cada ano deve ser elaborado um relatório de execução que contemple, 
nomeadamente:

• A identificação das medidas adotadas e das medidas por adotar;
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• A descrição dos riscos eliminados ou daqueles cujo impacto foi reduzido ou que se mantêm;

• Os riscos identificados ao longo do ano que não foram considerados no plano inicial.

O relatório de execução terá de ser acompanhado do preenchimento dos seguintes mapas:

MEDIDAS
Medidas adotadas Resultados obtidos Evidência

Medidas por adotar Justificação Nova calendarização

NOVOS RISCOS
Processo Unidade Orgânica Situação

Até ao final do primeiro trimestre de cada ano e atento o identificado no relatório de execução, 
deverá ser atualizado e revisto, caso se justifique, o Plano de Gestão de Riscos e Infrações 
Conexas do DGA.
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